
28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  1

BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 09 a 15 de novembro de 2019
Veiculação: 18 de novembro de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1727

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

DECRETOS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO Nº 7545/2019 
Dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e à 
fiscalização de contratos ou termo equivalente no âmbito da 
Administração Municipal direta e indireta e estabelece outras 
providências.

O Prefeito do Município de Guarapuava, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
o que dispõe a Lei,

DECRETA

TÍTULO I
DA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS

CAPÍTULO I
Da Definição e dos Conceitos

Art. 1º Ficam disciplinadas as atribuições do Gestor de Con-
trato, do Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo, Fiscal Setorial e 
do Fiscal de Obras e/ou Projetos, bem como os procedimen-
tos para o acompanhamento dos contratos, convênios e outros 
ajustes de natureza financeira, firmados com terceiros pelo Mu-
nicípio de Guarapuava, obedecendo às orientações e os proce-
dimentos estabelecidos no presente Decreto.
Art.2º Este Decreto dispõe sobre rotinas administrativas aplicá-
veis à gestão e à fiscalização de contratos no âmbito do Muni-
cípio de Guarapuava, considerando-se:
I - Gestor de Contrato - servidor responsável, no âmbito de 
cada unidade gestora do objeto, pelo serviço geral de geren-
ciamento dos contratos;
II - Fiscal Técnico - servidor responsável por fiscalizar a execu-
ção contratual quanto aos aspectos técnicos;
III - Fiscal Administrativo - servidor responsável por fiscalizar o 
contrato quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e traba-
lhistas;
IV - Fiscal de Obras e/ou Projetos - servidor efetivo habilita-
do junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU respon-
sável por fiscalizar a execução contratual em seus aspectos 
técnicos de obras e/ou projetos;
V - Fiscal Setorial - servidor responsável pela fiscalização do 
contrato quando este for executado de forma descentralizada, 
com dedicação exclusiva de mão de obra e com empregados 
alocados, com exclusividade, em setores distintos da Adminis-
tração;
VI - Contrato ou Termo Equivalente - é o instrumento hábil para 
elencar direitos, atribuir responsabilidades e firmar demais 
cláusulas necessárias ao bom andamento da celebração con-
tratual celebrados por Órgãos da Administração Direta e Indire-
ta Municipal com terceiros;
VII - Aceite ou Aceitação - ato pelo qual o Gestor de Contrato ou 
a Comissão de Recebimento, conforme o caso declara no Ter-
mo de Recebimento Definitivo haver recebido e aceito o bem, a 

obra ou o serviço, de acordo com o critério de aceitação;
VIII - Comissão de Recebimento - equipe de servidores desig-
nados mediante Portaria para realizar o aceite e o recebimento 
dos bens, obras ou serviços;
IX - Critério de Aceitação - parâmetro objetivo e mensurável es-
tabelecido no Termo de Referência a ser utilizado para verificar 
se um bem ou serviço recebido está em conformidade com os 
requisitos especificados em contrato;
X - Ordem de Serviço ou Ordem de Compra - documento emi-
tido, pelo Gestor de Contrato, com anuência do Secretário ou 
autoridade equivalente responsável pelo órgão, utilizado para 
solicitar à contratada a prestação de serviço, obras ou forne-
cimento de bens relativos ao objeto do contrato (Anexo XIII);
XI - Preposto - representante da contratada responsável por 
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto a Administração Direta e Indireta;
XII - Comunicação de Ocorrência - termo individualizado con-
tendo anotações das ocorrências relacionadas com a execu-
ção do contrato (ANEXO I);
XIII - Compras Unificadas - tem por objetivo efetuar o planeja-
mento integrado de compras comuns às Unidades da Adminis-
tração, visando racionalizar os processos de compras comuns, 
bem como evitar a prática de fracionamento de despesas;
XIV - Termo de Recebimento Provisório - declaração formal de 
que os serviços foram prestados, ou os bens ou as obras fo-
ram entregues, para posterior análise da qualidade, quantida-
de e conformidade com os requisitos especificados no contrato 
(Anexo VI);
XV - Termo de Recebimento Definitivo - declaração formal de 
que os serviços prestados, as obras entregues ou os bens for-
necidos atendem aos requisitos estabelecidos em contrato, 
promovendo o ateste dos mesmos (Anexo VII);
XVI - Unidade Gestora do Contrato - unidade administrativa 
que demanda a aquisição de um bem ou a contratação de um 
serviço, caracterizada pela área que detiver o predomínio de 
interesses em relação ao objeto demandado;
XVII - Unidade Executora - unidade administrativa do Municí-
pio, solicitante para unidade gestora e responsável pela execu-
ção do objeto;
XVIII - Unidade Setorial - unidade não gestora do contrato, mas 
na qual ocorra prestação de serviços com dedicação exclusiva 
de mão de obra e com empregados alocados, com exclusivida-
de, nessa unidade;
XIX - Compatibilização de Projetos - forma de analisar os diver-
sos projetos que fazem parte do escopo para a edificação da 
obra (arquitetônico, estrutural, instalações, elétrico, paisagis-
mo, ar condicionado, impermeabilização, dentre outros) sendo 
verificação obrigatória, para todas as unidades administrativas 
demandantes/requisitantes de obras e/ou projetos, de que to-
dos os projetos arquitetônicos estão compatibilizados com os 
complementares;
XX - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) - mecanis-
mo que define, com bases compreensíveis, tangíveis, objeti-
vamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de 
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qualidade da prestação de serviço e respectivas adequações 
de pagamento;
XXI - Serviços Continuados - serviços prestados de forma con-
tínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a aten-
der à necessidade pública de forma permanente e contínua, 
por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade 
do patrimônio público ou o funcionamento das atividades fina-
lísticas da Administração, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumpri-
mento da missão institucional;
XXII - Serviços não continuados - são aqueles que impõem 
aos contratados o dever de realizar a prestação de um ser-
viço específico em um período predeterminado, podendo ser 
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário 
à conclusão do objeto, observado as hipóteses previstas na 
legislação pertinente.

CAPÍTULO II
Das Atividades de Gestão e Fiscalização da Execução dos 

Contratos
Art. 3º As atividades de gestão e fiscalização da execução 
contratual abrangem o conjunto de ações que visam garantir 
a adequada prestação de serviços e fornecimento de bens, 
a entrega de obras e/ou projetos, verificar a regularidade das 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
apoiar a instrução processual relativa à repactuação, altera-
ção, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação 
de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a 
assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução 
de problemas relativos ao objeto.
§ 1º As atividades de gestão e fiscalização da execução con-
tratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática.
§ 2º Equipara-se a Contrato, para fins de gestão e fiscalização, 
a Ata de Registro de Preços.
Art. 4º O conjunto de atividades de que trata o artigo anterior 
compete ao Gestor da execução dos contratos, auxiliado pelo 
Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo, Fiscal Setorial e pelo Fis-
cal de Obras e/ou Projetos, conforme o caso, de acordo com as 
seguintes disposições:
I - Gestão da Execução do Contrato - é a coordenação das 
atividades relacionadas à fiscalização técnica, fiscalização ad-
ministrativa, fiscalização setorial e de obras e/ou projetos além 
dos atos preparatórios à instrução processual e à formalização 
dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a pror-
rogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, dentre outros;
II - Fiscalização da Execução do Contrato - é o acompanha-
mento da execução contratual em seus aspectos técnicos e 
administrativos, que poderá ser desdobrada em:
a) fiscalização técnica - é o acompanhamento da execução do 
contrato com o objetivo de avaliar se a execução e a entrega 
do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão 
sendo mantidas as condições contratuais;
b) fiscalização administrativa - é o acompanhamento da execu-
ção do contrato quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto;
c) fiscalização de obras e/ou projetos - é o acompanhamento 
da execução do contrato quanto aos aspectos técnicos da obra 
e/ou do projeto;
d) fiscalização setorial - é o acompanhamento da execução 
do contrato com dedicação exclusiva de mão de obra quan-
to aos aspectos técnicos, em relação à prestação de serviços 
realizada com empregados alocados, com exclusividade, em 
unidade(s) setorial(is).
§ 1º Para realizar as atividades de fiscalização da execução do 
contrato o servidor deve possuir conhecimento técnico em re-

lação ao objeto a ser fiscalizado, podendo atuar na fiscalização 
independente de sua lotação.
§ 2º Fica definido que deverá ocorrer a designação formal de 
um substituto para as atividades de gestão e fiscalização da 
execução contratual nos casos de ausências legais, devida-
mente justificadas ou para eventuais exonerações.
§ 3º Observadas as demais normas e disposições, as ativida-
des de fiscalização da execução contratual descritas no inci-
so II poderão ser realizadas por um único servidor, designado 
Fiscal do Contrato, ou uma equipe de fiscalização, vedada a 
acumulação entre gestão e fiscalização contratual.
§ 4º Serão atribuídos obrigatoriamente a pessoas distintas os 
processos de fiscalização administrativa e fiscalização setorial 
nas contratações de serviços com dedicação exclusiva de mão 
de obra de qualquer valor.
§ 5º É obrigatória a fiscalização setorial, por representante(s) 
da(s) unidade(s) setorial(is) em que o contrato for executado, 
quando o contrato com dedicação exclusiva de mão de obra for 
executado com empregados alocados, com exclusividade, em 
mais de uma unidade administrativa do Município.

Art. 5º  A unidade gestora do objeto poderá solicitar a colabora-
ção temporária a outras unidades administrativas, de servido-
res para atividades conforme o previsto nos incisos II, III, IV do 
art. 2º deste Decreto, para as atividades de Fiscal Técnico, Fis-
cal Administrativo e Fiscal de Obras e/ou Projetos, sendo que 
a unidade administrativa solicitada não poderá negar a colabo-
ração por tratar-se de interesse da Administração Municipal.
Parágrafo único. Os servidores cedidos a unidades da Adminis-
tração Indireta poderão ser requisitados nos termos do caput 
para fiscalização de obras e/ou projetos.

SEÇÃO I
Das Ações de Gestão e Fiscalização Contratual

Art. 6º As ações de gestão e fiscalização contratual deverão 
observar o disposto no presente Decreto e, de forma geral, 
consistem em:
I - acompanhamento e fiscalização in loco da execução e da 
entrega do objeto, com base nos termos contratuais, e verifi-
cação da manutenção das condições de habilitação e qualifi-
cação, incluindo:
a) a avaliação da qualidade técnica, quantidade, validade, va-
lores e preços pactuados, prazo de entrega, especificações e 
modo de execução, dentre outros, se estão compatíveis com 
os critérios de aceitação;
b) a análise de notas fiscais, faturas, pré-faturas ou similares, 
conferindo a adequação entre os preços e valores faturados e 
os bens entregues ou serviço executado, bem como o respeito 
ao cronograma de desembolso previsto no contrato;
c) a verificação da manutenção das condições de habilitação e 
qualificação;
d) a identificação de não conformidade com os termos contra-
tuais.
II - confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisó-
rio, a cargo do(s) Fiscal(is) Técnico, de Obras e/ou Projetos, 
quando da entrega do objeto;
III - confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definiti-
vo, a cargo do Gestor de Contrato ou da Comissão de Recebi-
mento, conforme o caso, com base nas informações produzi-
das nos incisos I e II deste artigo;
IV - revisão sintética da aderência da execução do objeto aos 
termos contratuais;
V - verificação a cargo do Fiscal Administrativo das regulari-
dades fiscais, trabalhistas, previdenciárias e quando exigida 
qualificação técnica;
VI - manutenção do histórico de gestão do contrato, contendo 
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registros formais de todas as ocorrências da execução de cada 
contrato, por ordem histórica, a cargo do Gestor e do Fiscal 
Setorial, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal de Obras 
e/ou Projetos.

SEÇÃO II
Das Responsabilidades

Art. 7º As ações realizadas pelo Gestor de Contrato, pelo Fis-
cal Técnico, Fiscal Administrativo, Fiscal Setorial e Fiscal de 
Obras e/ou Projetos, deverão ser apresentadas para anuên-
cia do Titular da pasta ou Ordenador de Despesas da unida-
de administrativa requisitante (Anexo XII), sendo que todas as 
formalizações, anuídas ou não pelo Titular, deverão instruir o 
respectivo processo.
§ 1º O Titular da pasta ou Ordenador de Despesas da unidade 
administrativa requisitante torna-se solidariamente responsável 
pelas atribuições, do Gestor de Contrato, do Fiscal Técnico, do 
Fiscal Administrativo, do Fiscal Setorial e do Fiscal de Obras e/
ou Projetos, quanto às responsabilidades de acompanhamento 
e fiscalização no que tange o disposto no presente Decreto, 
exceto quando comprovadamente não for levado ao seu co-
nhecimento conforme previsto no caput do presente artigo.
§ 2º Caberá ao Titular da pasta ou Ordenador de Despesas da 
unidade administrativa requisitante prover o Gestor do Contra-
to, o Fiscal Técnico, o Fiscal Administrativo, o Fiscal Setorial, 
o Fiscal de Obras e/ou Projetos, dos meios necessários para 
o exercício das atividades de fiscalização e supervisionar as 
atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado.

SEÇÃO III
Das Designações

Art. 8º A indicação dos responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização dos contratos, incluindo seus eventuais suplentes, 
será realizada da seguinte forma:
I - o Titular da unidade administrativa gestora indicará no início 
do processo licitatório: o Gestor de Contrato, o Fiscal Técnico, 
o Fiscal Administrativo e o Fiscal de Obras e/ou Projetos;
II - o Fiscal Setorial: deverá ser servidor efetivo e será indicado 
pelo titular da unidade executora em que ocorrer a prestação 
de serviços descentralizada com dedicação exclusiva de mão 
de obra com empregados alocados, com exclusividade, nessa 
unidade.
§ 1º A função de Gestor de Contrato deverá ser atribuída a 
servidor que exerça função na unidade gestora do contrato e 
a segregação de funções entre licitação, gestão contratual e 
pagamento.
§ 2º Nos casos em que o objeto da contratação interessar a 
mais de uma unidade administrativa, cada unidade diretamente 
interessada poderá indicar Fiscal Técnico para compor a equi-
pe de fiscalização.
§ 3º Na indicação de servidor devem ser considerados a com-
patibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da 
fiscalização, o quantitativo de contratos por servidor e a sua 
capacidade para o desempenho das atividades.

Art. 9º O Gestor, os Fiscais e os membros da Comissão de 
Recebimento, incluindo seus eventuais suplentes, serão desig-
nados mediante Portaria após encaminhamento de documento 
que contenha a ciência de todos os componentes, e publicada 
até o início da vigência do contrato.
§ 1º Os eventuais suplentes atuarão nas ausências e nos impe-
dimentos eventuais e regulamentares do titular.
§ 2º Inexistindo pessoas habilitadas no quadro de pessoal, será 
facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar 
as atividades de fiscalização do representante da Administra-
ção Municipal, desde que formalmente justificada a necessida-

de de assistência especializada.
§ 3º O Gestor ou Fiscais deverão elaborar relatório registrando 
todas as ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes 
ao período de sua atuação na fiscalização de contratos quando 
do seu desligamento ou afastamento definitivo.
§ 4º Não havendo servidor para indicação de suplente fica de-
finido que a suplência será assumida pelo Titular da pasta ou 
Ordenador de Despesas.

Art. 10 Os responsáveis pela gestão e fiscalização contratual 
descritos no artigo 9º deste Decreto, incluindo seus suplentes, 
poderão ser alterados, por Portaria, a qualquer tempo.
§ 1º Quando houver a necessidade de mudança de Gestor, Fis-
cal, suplente, ou membro da Comissão de Recebimento, a au-
toridade competente pela indicação descrita no artigo 9º deste 
Decreto deverá, formalmente, levar o fato ao conhecimento da 
área responsável por providenciar essa alteração.
§ 2º Havendo substituição, o antecessor deve encaminhar ao 
seu sucessor as informações, relatórios e documentos neces-
sários para o fiel desempenho de suas atribuições, observado 
o contido no § 3º do artigo 9º deste Decreto.

CAPÍTULO III
Do Gestor de Contrato

Art. 11 O Gestor de Contrato será responsável pelo gerencia-
mento do contrato, acompanhamento e apoio operacional à 
fiscalização do contrato, devendo observar o fiel cumprimento 
das regras previstas no instrumento contratual ou termo equi-
valente e, ainda a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização técnica, fiscalização administrativa, fiscalização 
setorial e fiscalização de obras e/ou projetos e quando possível 
o acompanhamento dos atos preparatórios à instrução proces-
sual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 
que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, e paga-
mento do contrato.

SEÇÃO I
Das Atribuições de Gestor de Contrato

Art. 12 Compete ao Gestor de Contrato a execução das ativi-
dades gerenciais e administrativas que compõem o processo 
de contratação, em especial as seguintes:
I - conhecer o inteiro teor do edital e seus anexos, da Ata de 
Registro de Preços, do contrato e seus eventuais aditivos, bem 
como de suas atribuições para o exercício das atividades de 
fiscalização e providenciar a obtenção de esclarecimentos, au-
xílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvi-
das sobre a providência a ser adotada;
II - acompanhar quando possível a celebração dos contratos e 
termos aditivos;
III - manter controle individualizado de cada contrato;
IV - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização téc-
nica, fiscalização administrativa, fiscalização setorial e fiscali-
zação de obras e/ou projetos, além dos atos preparatórios à 
instrução processual e à formalização dos procedimentos de 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, dentre outros;
V - verificar junto aos fiscais de contrato se os prazos de en-
trega, especificações, preços, valores e quantidades de bens e 
serviços encontram-se de acordo com o estabelecido no instru-
mento contratual e assegurar-se do cumprimento integral das 
obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respei-
to à legislação vigente;
VI - verificar junto aos fiscais de obras e/ou projetos se os pra-
zos do cronograma de obras, as medições de entrega, especi-
ficações, preços, valores, materiais aplicados encontram-se de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual e asse-
gurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais 
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assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente;
VII - efetuar o levantamento da necessidade da unidade exe-
cutora, verificar a existência de previsão orçamentária, encami-
nhar ao servidor responsável para emissão de pedido de em-
penho e após a emissão do empenho pela Contadoria o Gestor 
estará autorizado a emitir a ordem de compra/serviço;
VIII - conferir a existência de designação de Fiscal Técnico, 
Fiscal Administrativo, Fiscal Setorial e Fiscal de Obras e/ou 
Projetos, para cada contrato celebrado pela Administração 
Municipal, sob sua responsabilidade, e da indicação formal de 
preposto pelo contratado;
IX - deflagrar os procedimentos de fiscalização ao adimple-
mento do objeto contratado, a serem executados pelos Fiscais 
Técnicos, Administrativo e quando for o caso pelo Fiscal de 
Obras, Projetos ou Fiscal Setorial;
X - prover os fiscais designados das informações necessárias 
ao exercício das atividades de fiscalização e supervisionar as 
atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado;
XI - solicitar e obter informações do sistema informatizado dos 
processos licitatórios, controlar os prazos de vencimentos dos 
contratos e manter os fiscais informados;
XII - certificar-se de que a contratada mantém, durante toda 
execução do contrato, as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação e/ou na contratação;
XIII - controlar o saldo quantitativo e financeiro, e também o 
prazo de vigência contratual, sendo que com antecedência, 
deverá solicitar à unidade gestora do objeto as medidas ne-
cessárias para renovação do contrato, ou a realização de nova 
licitação, para que sejam tomadas providências para evitar a 
descontinuidade do contrato, sob pena de abertura de proces-
so administrativo para apuração de eventual responsabilidade 
conforme legislação municipal pertinente;
XIV - comunicar, com antecedência mínima de 40 (quarenta) 
dias, ao Departamento Competente, a necessidade de prorro-
gação do prazo do contrato, instruindo o processo, observadas 
as disposições do art. 30 deste Decreto;
XV - encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação 
do prazo de execução do objeto ou da vigência do contrato 
à autoridade competente, instruindo o processo com manifes-
tação conclusiva e dados que comprovem o impedimento do 
cumprimento do prazo pela contratada;
XVI - comunicar à autoridade competente e aos setores de in-
teresse os eventuais atrasos dos prazos de entrega e de exe-
cução do objeto;
XVII - realizar, quando couber, as glosas de acordo com os per-
centuais determinados, nos casos em que for constatada falha 
na execução, não havendo acordo ou a readequação contratu-
al não for necessária;
XVIII - promover o controle das garantias contratuais, inclusive 
no que se refere à juntada de comprovante de recolhimento e 
adequação da sua vigência e do seu valor;
XIX - documentar nos processos todos os fatos dignos de inte-
resse administrativo;
XX - analisar e instruir o processo com informações, dados e 
requerimento/manifestação da contratada, pertinentes à alte-
ração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, 
repactuação, reequilíbrio, revisão ou alteração do objeto, para 
acréscimo ou supressão, verificando os respectivos limites de 
créditos orçamentários disponíveis, e encaminhar o processo à 
autoridade superior para decisão;
XXI - receber as notas fiscais atestadas pelos Fiscais e encami-
nhá-las para o setor responsável pelo pagamento, após confe-
rência dos respectivos documentos, devendo ser efetuado um 
controle atualizado dos pagamentos em ordem cronológica;
XXII - elaborar ou solicitar ao Fiscal Técnico ou ao Fiscal de 
Obras e/ou Projetos justificativa técnica, quando couber, com 

vistas à alteração unilateral do contrato pela Administração Mu-
nicipal;
XXIII - realizar o acompanhamento e a guarda do registro de 
ocorrências elaborado pelo Fiscal Técnico, Fiscal Administrati-
vo, Fiscal Setorial ou Fiscal de Obras e/ou Projetos;
XXIV - registrar as informações necessárias nos sistemas infor-
matizados utilizados pela Administração Municipal e mantê-los 
atualizados;
XXV - propor, formalmente, à autoridade competente, a libera-
ção da garantia contratual em favor da contratada nos prazos 
regulamentares;
XXVI - comunicar ao setor competente sobre quaisquer proble-
mas detectados na execução contratual, que tenham implica-
ções na atestação efetuada pela fiscalização;
XXVII - comunicar à autoridade competente as irregularidades 
cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a im-
posição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme 
previsão contida no edital e/ou instrumento contratual ou na 
legislação vigente;
XXVIII - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de 
sanções e de rescisão contratual, conforme previsão contida 
no edital e/ou instrumento contratual ou na legislação vigente, 
cabendo à autoridade competente a deflagração do respectivo 
procedimento, a notificação da contratada para a apresentação 
de defesa e a decisão final;
XXIX - solicitar formalmente à empresa contratada a substitui-
ção do objeto que não atenda à descrição contida no instru-
mento convocatório e/ou na proposta financeira;
XXX - exigir o previsto no contrato, sendo que qualquer altera-
ção de condição contratual deve ser submetida ao seu supe-
rior, acompanhada das justificativas;
XXXI - apresentar à autoridade competente, quando solicitado, 
relatório circunstanciado da gestão do contrato;
XXXII - proceder à obrigatória verificação na liquidação de 
despesa, para fins da apuração da importância correta a ser 
paga, a quem deve ser paga (CNPJ), a que objeto se refere 
o pagamento, se o serviço foi completamente realizado e se 
as obrigações fiscais e sociais trabalhistas foram cumpridas, 
bem como os recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), nas contratações de serviços que envolvam mão de 
obra terceirizada;
XXXIII - realizar o recebimento definitivo do objeto, observadas 
as disposições contidas no art. 26 deste Decreto;
XXXIV - propor medidas que melhorem a execução do contra-
to;
XXXV - encaminhar ao responsável pelo almoxarifado cópia da 
nota fiscal e do termo de recebimento definitivo para registro no 
sistema de controle de estoque.

SEÇÃO II
Do Gestor de Contrato Quanto às Obras e Projetos 

Art. 13 No caso específico de obras e projetos cumpre ainda 
ao Gestor de Contrato:
I - receber a nota fiscal e, conforme exigências previstas em 
edital, conferir (ANEXO IX) se está acompanhada dos itens a 
seguir, quando couber, para posterior encaminhamento à área 
financeira da unidade gestora do objeto:
a) comprovante de pagamento de salário;
b) comprovante de recolhimento e regularidade perante o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS);
c) comprovante de recolhimento e regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e relatório do Sistema 
Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdên-
cia Social (SEFIP);
d) guia rescisória do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
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(FGTS), se houver demissões no período;
e) relação de demissões com Termo de Rescisão de Contrato 
de Trabalho - TRCT, ou relatório do Cadastro Geral dos Em-
pregados e Desempregados - CAGED, se houver demissões 
no período;
f) apresentação dos cartões de ponto ou comprovação do con-
trole de jornada, quando solicitado;
g) comprovante de regularidade do prestador nos órgãos com-
petentes.
II - remeter, após a conferência, os documentos citados no in-
ciso anterior, ao setor financeiro da unidade gestora do objeto 
que verificará a regularidade fiscal e demais atos;
III - sem prejuízo das atribuições do(s) fiscal(is) administrativo(s) 
ou fiscal (is) de obras e/ou projeto(s), notificar à contratada, 
estabelecendo prazo para o fiel cumprimento das obrigações 
contratuais ou para que dê início à correção dos defeitos ou 
desconformidades com o objeto da contratação, constatados 
durante a sua execução ou após o recebimento provisório, bem 
como informar à autoridade competente as ocorrências que 
possam gerar dificuldades à conclusão do objeto;
IV - procurar auxílio formal junto às áreas competentes em caso 
de dúvidas técnicas, administrativas, contábeis ou jurídicas;
V - conduzir os procedimentos de finalização do processo à 
contratada, com base nos termos contratuais, sempre que hou-
ver descumprimento de suas cláusulas por culpa da contrata-
da;
VI - comunicar a unidade gestora do contrato, com antecedên-
cia, quanto a necessidade de abertura de nova licitação, antes 
de finda a obra e projeto;
VII - encaminhar ao Departamento Competente o processo de 
execução e o respectivo relatório sobre sua conclusão ao tér-
mino da execução do contrato;
VIII - receber do Fiscal Administrativo os apontamentos sobre 
problemas com os empregados das empresas contratadas e 
solicitar ao preposto providências, e em último caso solicitar 
formalmente à empresa contratada a substituição dos empre-
gados prestadores de serviço;
IX - receber definitivamente a obra, projetos ou o serviço obser-
vadas as disposições contidas no art. 26 deste Decreto;
X - após o recebimento definitivo deverá encaminhar todos os 
documentos que fizerem parte do processo da obra ou servi-
ço executado para o Departamento de Gestão Administrativa 
e Patrimonial a quem cabe a guarda dos documentos devida-
mente protocolados.

CAPÍTULO IV
Das Atribuições Do Fiscal Técnico

Art. 14 Constituem atribuições e responsabilidades do Fiscal 
Técnico:
I - conhecer o inteiro teor do edital e seus anexos, da Ata de 
Registro de Preços, do contrato e seus eventuais aditivos, bem 
como de suas atribuições para o exercício das atividades de 
fiscalização e providenciar a obtenção de esclarecimentos, au-
xílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvi-
das sobre a providência a ser adotada;
II – conhecer as leis e normas referenciadas no contrato;
III - averiguar o cumprimento de todas as cláusulas do contrato;
IV - acompanhar o cronograma da execução do contrato;
V - conhecer os limites e as regras para alterações contratuais 
definidos na Lei de Licitações;
VI - reunir-se com o preposto da contratada com o objetivo de 
definir e estabelecer as estratégias de execução do objeto, 
bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompa-
nhamento do contrato, certificando-se de que o preposto da 
empresa contratada está ciente das obrigações assumidas, es-
clarecendo as dúvidas que lhe couberem e encaminhando, às 

áreas competentes, os fatos que extrapolem sua competência;
VII - manifestar-se quanto ao equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato e outras situações que exijam conhecimento técni-
co do objeto, quando solicitado;
VIII - verificar se a contratada está cumprindo todas as obriga-
ções prevista no edital de licitação e no instrumento de contrato 
e seus anexos;
IX - receber, provisoriamente, bens e serviços, em consonân-
cia com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgar necessários;
X - acompanhar e fiscalizar in loco a execução e a entrega do 
objeto, verificando a sua aderência aos termos contratuais e 
aferindo se a quantidade, qualidade, validade, valores e pre-
ços pactuados, prazo de entrega, especificações e modo de 
execução, dentre outros, estão compatíveis com o estabeleci-
do no instrumento contratual, apontando as faltas ou defeitos 
observados;
XI - analisar notas fiscais, faturas, pré-faturas ou similares, con-
ferindo a adequação entre os preços e valores faturados e os 
bens entregues ou o serviço executado, bem como o respeito 
ao cronograma de desembolso previsto no contrato;
XII - elaborar registro próprio e individualizado para cada con-
trato, no qual constarão todas as ocorrências relacionadas com 
a execução, inclusive o controle do saldo contratual, e as in-
formações das ações necessárias à regularização das faltas, 
falhas ou defeitos observados, contendo os seguintes docu-
mentos:
a) cópia do contrato;
b) cópia do edital e proposta;
c) comunicações com o Ordenador de Despesa;
d) comunicações com o preposto;
e) comunicações diversas relativas ao contrato;
f) diligências;
g) registro de ocorrências.
XIII - receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, 
atestar, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço após 
conferência prévia do objeto contratado/executado e encami-
nhá-lo ao Gestor de Contrato podendo, quando necessário, 
requisitar que outros servidores também atestem o documento;
XIV - atestar o fornecimento e a entrega do bem e/ou a presta-
ção de serviço após conferência prévia do objeto contratado, 
para fins de recebimento definitivo;
XV - dar recebimento provisório de compras e serviços quando 
couber, mediante termo circunstanciado;
XVI - elaborar Relatório de Análise Técnica (ANEXOS II e III), 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca da execu-
ção do contrato, em consonância com suas atribuições, para 
fins de recebimento definitivo do objeto;
XVII - recusar formalmente o serviço ou fornecimento irregular 
ou em desconformidade com as condições previstas no edital 
de licitação, na proposta da contratada e no instrumento de 
contrato e seus anexos;
XVIII - comunicar ao Gestor de Contrato, imediatamente, as 
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do ob-
jeto, as indicações de glosas, as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade e demais informações necessárias ao 
fiel acompanhamento da execução contratual, e com antece-
dência mínima de 60 (sessenta) dias do término da vigência, 
a necessidade de prorrogações e alterações do contrato ou a 
abertura de nova licitação, por meio de Comunicação de Ocor-
rência, constante do ANEXO I deste Decreto;
XIX - comunicar formalmente ao Gestor de Contrato, a neces-
sidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 
da forma de sua execução, em razão de fato superveniente ou 
outro qualquer, que possa comprometer a execução contratual 
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e seu efetivo resultado;
XX - informar ao Gestor de Contrato a ocorrência de inexecu-
ção total ou parcial do contrato ou, ainda, o descumprimento de 
condições estabelecidas no edital de licitação ou documento 
equivalente, que enseje a abertura de processo administrativo 
para apuração dos fatos, por meio de relatório descrevendo 
detalhadamente e juntando documentos comprobatórios;
XXI - comunicar ao Gestor de Contrato, formalmente e com 
antecedência, o seu afastamento das atividades de fiscaliza-
ção para que, caso julgado necessário, seja convocado seu 
eventual suplente ou designado substituto;
XXII - apresentar ao Gestor de Contrato, ao término do contrato 
ou quando solicitado, relatório, pronunciando-se pela regular 
execução do objeto contratado;
XXIII - subsidiar de informações a elaboração de atestados, 
certidões e declarações de capacidade técnica de fornecedo-
res e prestadores de serviços, quando houver solicitação pelo 
fornecedor;
XXIV - solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro 
para auxiliá-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes ao ob-
jeto da fiscalização, quando couber;
XXV - acompanhar em conjunto com o Gestor de Contrato o 
saldo quantitativo e financeiro, e também o prazo de vigência 
contratual;
XXVI - encaminhar ao Gestor de Contrato as questões que ul-
trapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 
solucionadas;
XXVII - providenciar ao término da execução contratual o arqui-
vamento dos registros dos contratos e encaminhar ao Gestor 
de Contrato o processo de execução e o respectivo relatório 
sobre sua conclusão;
XXVIII - propor medidas que melhorem a execução do contrato.

CAPÍTULO V
Das Atribuições do Fiscal Administrativo

Art. 15 Constituem atribuições e responsabilidades do Fiscal 
Administrativo:
I - acompanhar o recolhimento das obrigações trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias incidentes devido à prestação do 
serviço objeto do contrato;
II - verificar o cumprimento das normas trabalhistas por par-
te da contratada, inclusive no que se refere à utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção indivi-
dual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar aciden-
tes com terceiros e empregados da contratada, e na hipótese 
de descumprimento, comunicar o Gestor de Contrato por meio 
formal para respectiva notificação a empresa e instauração de 
processo administrativo para aplicação de sanção administra-
tiva, conforme couber;
III - conferir a relação nominal dos empregados alocados para 
atender ao contrato, bem como os registros de frequência e o 
pagamento de horas extraordinárias e horas noturnas;
IV - acompanhar in loco, sempre que julgar oportuno e conve-
niente, os postos de trabalho, e quando observar comporta-
mento inadequado dos empregados ou atitudes que possam 
comprometer a perfeita execução dos serviços, informar ao 
Gestor de Contrato situações para que este proceda a notifica-
ção da empresa contratada para tomar as providências neces-
sárias ou substituir os empregados;
V - elaborar Relatório de Análise Administrativa (ANEXO IV), 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca da execu-
ção do contrato, em consonância com suas atribuições, para 
fins de encaminhamento ao Gestor para pagamento do objeto;
VI - conferir se a nota fiscal (cópia a ser fornecida pelo Fiscal 
Técnico), conforme exigências previstas em edital e/ou contra-
to está acompanhada dos itens a seguir, quando couber, para 

posterior encaminhamento ao Gestor de Contrato:
a) comprovante de pagamento de salário;
b) comprovante de recolhimento e regularidade perante o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS);
c) comprovante de recolhimento e regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e relatório do Sistema 
Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdên-
cia Social (SEFIP);
d) guia rescisória do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), se houver demissões no período;
e) relação de demissões com Termo de Rescisão de Contrato 
de Trabalho - TRCT, ou relatório do Cadastro Geral dos Em-
pregados e Desempregados - CAGED, se houver demissões 
no período;
f) apresentação dos cartões de ponto ou comprovação do con-
trole de jornada, quando solicitado;
g) comprovante de regularidade do prestador nos órgãos com-
petentes.
VII - remeter, após a conferência, os documentos citados no 
inciso anterior, ao Gestor de Contrato do objeto que verificará a 
regularidade fiscal e demais atos;
VIII - verificar a situação de regularidade da contratada, com 
base na emissão das certidões negativas exigidas no instru-
mento convocatório;
IX - encaminhar ao Gestor de Contrato as questões que ultra-
passam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 
solucionadas.

Art.16 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento 
das contribuições previdenciárias ou recolhimento da contribui-
ção para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
o Fiscal dará ciência ao Gestor de Contrato de serviços com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o qual deverá 
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB) ou ao Ministério do 
Trabalho (MT) respectivamente.
Parágrafo único. O Gestor poderá conceder um prazo para que 
a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa 
de corrigir.

Art. 17 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a 
não manutenção das condições de habilitação pelo contratado 
poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das de-
mais sanções, sendo realizado através de processo adminis-
trativo próprio, assegurado contraditório e ampla defesa.

Art. 18 Ao final de cada período mensal, o Fiscal Administrativo 
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernen-
tes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) do mês 
anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminha-
do ao Gestor de Contrato.

CAPÍTULO VI
Das Atribuições do Fiscal de Obras e/ou Projetos

Art. 19 Quando da contratação de obras e/ou projetos, caberá 
ao Fiscal de Obras e/ou Projetos as seguintes atribuições:
I - conhecer o inteiro teor do edital e seus anexos, do contra-
to e seus eventuais aditivos, bem como de suas atribuições 
para o exercício das atividades de fiscalização e providenciar a 
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para 
aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser 
adotada;
II - verificar e acompanhar na execução dos serviços de obras 
às seguintes normas e práticas complementares: 
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a) códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estadu-
ais e municipais, inclusive normas de concessionárias de ser-
viços públicos;
b) instruções e resoluções dos órgãos do sistema do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA;
c) instruções e resoluções dos órgãos do sistema do Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU e do Conselho de Arquitetu-
ra e Urbanismo do Brasil - CAU/BR;
d) o emprego dos materiais em conformidade com o projeto e 
especificações;
e) a procedência e a qualidade dos materiais, antes de sua co-
locação e o cumprimento das recomendações dos fabricantes.
III - acompanhar fielmente o cronograma da obra;
IV - realizar as medições na obra de acordo com o previsto no 
cronograma;
V - acompanhar em conjunto com o Gestor de Contrato o saldo 
quantitativo e financeiro, e também o prazo de vigência con-
tratual;
VI - verificar a execução do objeto contratual, proceder a sua 
medição e recebê-lo, por atesto e, em caso de dúvida, bus-
car obrigatoriamente auxílio para que se efetue corretamente 
o atesto/medição;
VII - elaborar registro próprio e individualizado para cada obra 
e/ou projeto, no qual constarão todas as ocorrências relaciona-
das com a execução, cronograma, medições inclusive o con-
trole do saldo contratual, e as informações das ações necessá-
rias à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados e 
os seguintes documentos:
a) cópia do contrato;
b) cópia do edital e proposta;
c) cronograma da obra;
d) cópias das medições;
e) comunicações com o Ordenador de Despesa;
f) comunicações com o preposto;
g) comunicações diversas relativas à obra e ao contrato;
h) comunicações com terceiros;
i) diligências;
j) registro de ocorrências.
VIII - exigir do contratado, conforme previsto em edital, na pri-
meira medição, cópia da abertura da matrícula junto ao Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS) e (CEI - Cadastro do 
Empregador Individual da Obra), de acordo com a legislação 
vigente, e as ART’s (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
de execução da obra devidamente recolhidas e quitadas, bem 
como Alvará de Licença expedido pelo Departamento de Apro-
vação de Projetos e Obras;
IX - informar ao Gestor de Contrato, as ocorrências que pos-
sam prejudicar o andamento das obras/projetos, por meio de 
Comunicação de Ocorrência, constante do ANEXO I deste 
Decreto, e apresentá-la em conjunto com o Gestor à autorida-
de superior juntando a esta comunicação os documentos que 
comprovem os fatos alegados;
X - comunicar formalmente por escrito e imediatamente à con-
tratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a es-
cassez de material cuja falta esteja dificultando a execução;
XI - comunicar ao Gestor de Contrato, formalmente e com an-
tecedência, o seu afastamento das atividades de fiscalização 
para que, caso julgado necessário, seja convocado seu suplen-
te ou designado substituto;
XII - apresentar ao Gestor, ao término do contrato ou quando 
solicitado, relatório, pronunciando-se pela regular execução do 
objeto contratado;
XIII - subsidiar de informações a elaboração de atestados, cer-
tidões e declarações de capacidade técnica de fornecedores 
e prestadores de serviços, quando houver solicitação pelo for-

necedor;
XIV - solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro 
para auxiliá-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes ao ob-
jeto da fiscalização, quando couber;
XV - receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, 
atestar, a entrega da obra após conferência prévia do objeto 
contratado/executado e encaminhá-lo ao Gestor de Contrato 
podendo, quando necessário, requisitar que outros servidores 
também atestem o documento;
XVI - atestar a execução da obra ou projeto, após conferência 
prévia do objeto contratado, para fins de recebimento definitivo;
XVII - fazer constar todas as ocorrências no Diário de Obras, 
com vistas a compor o processo documental, de modo a con-
tribuir para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de 
eventuais reivindicações futuras, tomando as providências que 
estejam sob sua alçada e dando ciência ao Gestor de Contrato 
quando excederem as suas competências;
XVIII - zelar pela fiel execução da obra, sobretudo no que con-
cerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços pres-
tados;
XIX - solicitar, acompanhar e analisar os testes, ensaios, exa-
mes e provas necessárias ao controle de qualidade dos mate-
riais, serviços e equipamentos a serem aplicados na execução 
do objeto contratado;
XX - encaminhar ao Gestor de Contrato os documentos citados 
no inciso anterior a fim de compor o processo;
XXI - exigir do contratado, conforme previsto em edital, na úl-
tima medição a baixa da matrícula junto ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) e (CEI - Cadastro do Empregador In-
dividual da Obra), bem como termo de conclusão da obra pela 
contratada e certidão de habite-se e após encaminhar ao Ges-
tor de Contrato;
XXII - comunicar o Gestor de Contrato da conclusão da obra 
e/ou projeto, para que este encaminhe ao responsável as so-
licitações para as adequações necessárias ao fornecimento, 
em nome da Administração Direta ou Indireta de água, energia 
elétrica e outros serviços;
XXIII - encaminhar ao Gestor de Contrato as questões que ul-
trapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 
solucionadas;
XXIV - dar recebimento provisório das obras e/ou projetos me-
diante termo circunstanciado (ANEXO VI);
XXV - providenciar ao término da execução da obra e/ou proje-
to o arquivamento dos registros dos contratos e encaminhar ao 
Gestor o processo de execução e o respectivo relatório sobre 
sua conclusão;
XXVI - cumprir os termos da Resolução nº 04/2006 do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR e suas alterações 
quanto ao arquivamento e guarda de documentos;
XXVII - propor medidas que melhorem a execução do contrato 
de obras e/ou projetos.

CAPÍTULO VII
Das Atribuições do Fiscal Setorial

Art. 20 Constituem atribuições e responsabilidades do Fiscal 
Setorial:
I - conhecer o inteiro teor do edital e seus anexos, da Ata de 
Registro de Preços, do contrato e seus eventuais aditivos, bem 
como de suas atribuições para o exercício das atividades de 
fiscalização e providenciar a obtenção de esclarecimentos, au-
xílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvi-
das sobre a providência a ser adotada;
II - receber os serviços prestados pelos empregados terceiriza-
dos alocados com exclusividade na unidade setorial;
III - acompanhar e fiscalizar in loco a execução e a entrega 
do objeto, em relação aos empregados terceirizados alocados 
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com exclusividade na unidade setorial de sua competência, ve-
rificando a sua aderência aos termos contratuais e aferindo se 
a quantidade, qualidade, validade, valores e preços pactuados, 
prazo de entrega, especificações e modo de execução, dentre 
outros, estão compatíveis com o estabelecido no instrumento 
contratual, apontando as faltas ou defeitos observados;
IV - atestar a prestação de serviço executada pelos emprega-
dos terceirizados alocados com exclusividade na unidade se-
torial de sua competência, após conferência prévia do objeto 
contratado, para fins de consolidação das informações a cargo 
do Gestor de Contrato e posterior recebimento definitivo;
V - elaborar Relatório de Análise Técnica Setorial (ANEXO V), 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca da execu-
ção do contrato, em consonância com suas atribuições, para 
fins de consolidação das informações e recebimento definitivo 
do objeto;
VI - elaborar registro próprio e individualizado para cada con-
trato e em relação à unidade setorial de sua competência, no 
qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a exe-
cução e as informações das ações necessárias à regularização 
das faltas, falhas ou defeitos observados;
VII - comunicar formalmente ao Fiscal Técnico se houver ou 
ao Gestor de Contrato, em tempo hábil, as ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do objeto, as irregularida-
des cometidas passíveis de penalidade e demais informações 
necessárias ao fiel acompanhamento da execução contratual;
VIII - encaminhar ao Gestor de Contrato as questões que ul-
trapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 
solucionadas.

CAPÍTULO VIII
Das Diretrizes Para Fiscalização de Contratos Executados 
de Forma Descentralizada, Com Dedicação Exclusiva de 

Mão de Obra

Art. 21 Além das disposições acima citadas, a fiscalização de-
verá observar, ainda, as seguintes diretrizes:
I - fiscalização inicial a ser realizada pelo Fiscal Administrativo:
a) no momento em que a prestação de serviços é iniciada, 
deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato admi-
nistrativo que conterá informações sobre todos os empregados 
terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, divi-
didos por contrato, com os seguintes dados: nome completo, 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios 
recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, 
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, fal-
tas, ocorrências, horas extras trabalhadas e outros;
b) a fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência So-
cial (CTPS) será feita por amostragem. Todas as anotações 
contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas, a 
fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas 
coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo 
empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a 
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a re-
muneração (corretamente discriminada em salário-base, adi-
cionais e gratificações), além de demais eventuais alterações 
dos contratos de trabalho;
c) o número de terceirizados por função deve coincidir com o 
previsto no contrato;
d) o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato e na 
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e) devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais 
constantes na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) para as 
empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm 
direito a auxílio-alimentação gratuito);

f) deve ser verificada a existência de condições insalubres ou 
de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao 
pagamento dos respectivos adicionais aos empregados após 
apresentação de laudo técnico confeccionado por profissional 
legalmente habilitado, o qual será confrontado com os laudos 
existentes na Administração Municipal para liberação de paga-
mento. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determi-
nados Equipamentos de Proteção Individual (EPI);
g) no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada 
deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente au-
tenticada ou cópia simples acompanhada da original:
1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou fun-
ção, horário do posto de trabalho, número da Carteira de Iden-
tidade (RG), inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos ser-
viços, quando for o caso;
2. Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos em-
pregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execu-
ção dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas 
pela contratada;
3. exames médicos admissionais dos empregados da contrata-
da que prestarão os serviços; e
4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada so-
bre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes 
do contrato.
II - fiscalização mensal realizada pelo Fiscal Administrativo (a 
ser feita antes do pagamento da fatura):
a) deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no 
valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos 
impostos incidentes sobre a prestação do serviço;
b) deve ser consultada a situação da empresa junto ao Certifi-
cado de Registro Cadastral (CRC);
c) serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relati-
va a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses docu-
mentos não estejam regularizados no Certificado de Registro 
Cadastral (CRC);
d) exigir, quando couber, comprovação de que a empresa man-
tém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para re-
abilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A 
da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
III - fiscalização diária a ser realizada pelo Fiscal Setorial:
a) conferir por amostragem, diariamente, os empregados ter-
ceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e 
se estão cumprindo a jornada de trabalho.
IV - fiscalização procedimental a ser realizada pelo Gestor:
a) observar a data-base da categoria prevista na Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados 
devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia 
e percentual previstos, devendo ser verificada pelo Gestor de 
Contrato a necessidade de se proceder a repactuação do con-
trato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contra-
tada;
b) certificar de que a empresa observa a legislação relativa à 
concessão de férias e licenças aos empregados;
c) certificar de que a empresa respeita a estabilidade provisória 
de seus empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade aciden-
tária).
V - fiscalização por amostragem a ser realizada pelo Fiscal Ad-
ministrativo:
a) solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem 
se as contribuições previdenciárias e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) estão ou não sendo recolhidas em 
seus nomes;
b) solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os 
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extratos da conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), com o objetivo de que todos os empregados tenham 
tido seus extratos avaliados ao final de um ano (sem que isso 
signifique que a análise não possa ser realizada mais de uma 
vez em um mesmo empregado, garantindo assim o "efeito sur-
presa" e o benefício da expectativa do controle);
c) a contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, 
quando solicitado, por amostragem, quaisquer dos seguintes 
documentos:
1. extrato da conta do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
de qualquer empregado, a critério da Administração Municipal;
2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 
prestação dos serviços, em que conste como tomador o con-
tratante;
3. cópia dos contracheques assinados dos empregados relati-
vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quan-
do necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e
4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares 
(vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de Lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Co-
letivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços e de qualquer empregado.

CAPÍTULO IX
Da Comissão de Recebimento

Art. 22 O recebimento definitivo de bens, obras, projetos ou 
serviços, de entrega não fracionada, observadas as disposi-
ções do art. 26 deste Decreto, será confiado a uma Comissão 
de Recebimento, instituída pelo Titular da pasta ou Ordenador 
de Despesa e composta por, no mínimo, 3 (três) servidores 
sendo a maioria servidor efetivo.
§ 1º Os membros da Comissão de Recebimento serão desig-
nados por meio de Portaria.
§ 2º Dependendo da complexidade do objeto, o Titular da pasta 
ou Ordenador de Despesa poderá designar uma Comissão de 
Recebimento para cada contrato, ou para grupo de contratos 
com objetos semelhantes, com o objetivo de reunir servidores 
com conhecimentos técnicos necessários à atividade do rece-
bimento.
§ 3º Nos casos de Comissão de Recebimento específica para 
determinado contrato, deverá fazer parte dessa comissão o 
Gestor de Contrato.
§ 4º A Comissão de Recebimento deliberará por maioria de vo-
tos, devendo ser consignado em ata de reunião, com a devida 
fundamentação, o voto divergente, caso haja.
§ 5º Fica vedada a participação do Fiscal Técnico e Fiscal de 
Obras e/ou Projetos, na Comissão de Recebimento.
§ 6º Nos casos em que houver a instituição de Comissão de 
Recebimento, caberá ao titular da unidade gestora requisitan-
te, acompanhar a atuação da referida comissão.
§ 7º Os membros da Comissão de Recebimento responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, 
salvo se posição individual divergente estiver devidamente fun-
damentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver 
sido tomada a decisão.

CAPÍTULO X
Do Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos

SEÇÃO I
Do Preposto da Empresa

Art. 23 O preposto da empresa deve ser formalmente desig-
nado pela contratada no início da prestação dos serviços, em 
cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto.
§ 1º A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 
poderá ser recusada pela Administração Municipal, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade.
§ 2º As comunicações entre a Administração Municipal e a con-
tratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exi-
gir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.
§ 3º O Gestor do Contrato poderá convocar o preposto para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
§ 4º A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida 
a permanência do preposto da empresa no local da execução 
do objeto, bem como pode ser estabelecido sistema de escala 
semanal ou mensal.

SEÇÃO II
Da Reunião Inicial

Art. 24 Após a assinatura do contrato, sempre que a natureza 
e a complexidade do objeto exigir, os responsáveis pela gestão 
e fiscalização contratual deverão promover reunião inicial para 
esclarecimentos relativos a questões operacionais, administra-
tivas e de gestão do contrato e para apresentação do plano de 
fiscalização, quando houver, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complemen-
tar de execução da contratada, do método de aferição dos re-
sultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
§ 1º Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registra-
dos em ata (ANEXO X) e, preferencialmente, estarem presen-
tes o Gestor, o Fiscal ou equipe responsável pela fiscalização 
do contrato, o preposto da empresa, e, se for o caso, o servidor 
ou a equipe de planejamento da contratação.
§ 2º O Gestor do Contrato poderá realizar reuniões periódicas 
com o preposto, de modo a garantir a qualidade da execução e 
os resultados previstos para a prestação dos serviços.

SEÇÃO III
Das Vedações

Art. 25 É vedado à Administração Municipal ou aos seus servi-
dores, incluindo os fiscais e gestores de contratos, praticarem 
atos de ingerência na administração da contratada, a exemplo 
de:
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação 
hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e super-
visão direta sobre os empregados da contratada;
II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contra-
tada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou respon-
sáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contra-
tação prever a notificação direta para a execução das tarefas 
previamente descritas no contrato de prestação de serviços 
para a função específica, tais como nos serviços de recepção, 
apoio administrativo ou ao usuário. Da mesma forma, eventu-
ais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados 
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto;
III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas em-
presas contratadas;
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhado-
res da contratada, como demandar a execução de serviços ou 
tarefas ou solicitar entregas de bens que fogem do escopo do 
objeto da contratação, mediante a utilização destes em ativi-
dades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado;
V - considerar os trabalhadores da contratada como colabora-
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dores eventuais do próprio Município, especialmente para efei-
to de concessão de diárias, passagens, reembolso de despe-
sas com transporte, hospedagem e outros custos operacionais, 
que devem ser de exclusiva responsabilidade da contratada;
VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da em-
presa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos 
específicos em que se necessitam de profissionais com habi-
litação/experiência superior à daqueles que, no mercado, são 
remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que formal-
mente justificado;
VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos 
de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, 
dentre outros. Da mesma forma toda e qualquer alteração da 
prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a com-
pensação de jornada, é vedada, uma vez que essa conduta é 
exclusiva do empregador;
VIII - vincular-se às disposições contidas em Acordos, Conven-
ções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de paga-
mento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resulta-
dos da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 
ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercí-
cio da atividade.

SEÇÃO IV
Do Recebimento de Bens, Obras, Projetos e Serviços

Art. 26 Executado o contrato, total ou parcialmente, o seu ob-
jeto será recebido:
I - provisoriamente, pelo Fiscal Técnico, Fiscal de Obras/Proje-
tos e, quando houver, pelo Fiscal Setorial, mediante Termo de 
Recebimento Provisório (ANEXO VI), bem como quando cabí-
vel a análise nos termos do Anexo XI;
II - definitivamente, pelo Gestor do Contrato, quando o valor 
do objeto entregue for de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
mediante Termo de Recebimento Definitivo (ANEXO VII), após 
a verificação da qualidade e quantidade do bem ou serviço en-
tregue – e consequente aceitação – e o decurso do prazo de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observado o artigo 69 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993;
III - definitivamente, pelo Gestor de Contrato de Obras e Proje-
tos, quando o valor do objeto entregue for de até R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), mediante Termo de Recebimento Defi-
nitivo (ANEXO VII), após a verificação da qualidade e quan-
tidade – e consequente aceitação – e o decurso do prazo de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observado o artigo 69 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993;
IV - definitivamente, pela Comissão de Recebimento, quando 
o objeto entregue for superior aos valores estabelecidos nos 
incisos II e III deste artigo, mediante Termo de Recebimen-
to Definitivo (ANEXO VII), após a verificação da qualidade e 
quantidade – e consequente aceitação – e o decurso do prazo 
de observação ou vistoria que comprove a adequação do obje-
to aos termos contratuais, observado o artigo 69 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993.
§ 1º Nos casos de fiscalização de obras de pavimentação as-
fáltica, independente do valor contido no inciso III, deverá ser 
instituída Comissão de Recebimento Definitivo, e a fiscalização 
deverá ocorrer durante toda a execução da obra, conforme cro-
nograma, e se dará em conformidade com os requisitos previs-
tos em Decreto complementar que não contrariem as normas 
gerais aqui estabelecidas (Anexo XI).
I - a Comissão de Recebimento Definitivo instituída em razão 

ao disposto no §1º deverá ser composta no mínimo com 3 
(três) membros em sua maioria efetivos, qualificados e com co-
nhecimentos técnicos necessários a atividade do recebimento 
sendo que, obrigatoriamente um dos membros efetivos deve-
rá ser habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA;
II - poderá fazer parte da Comissão instituída de acordo com o 
disposto no § 1º, o Gestor de Contrato. 
§ 2º Considera-se como recebimento provisório de materiais e 
bens permanentes, para os fins deste Decreto, a sua entrega 
junto aos Almoxarifados devidamente constituídos no organo-
grama da Administração Municipal, exceto em se tratando de 
materiais destinados à execução/construção/reforma conside-
rando-se neste caso, para fins de recebimento provisório, o lo-
cal de execução da obra.
§ 3º O ato do recebimento provisório não implica, necessaria-
mente, que haverá aceitação pelo Gestor ou pela Comissão.
§ 4º Ocorrendo a não aceitação do bem, da obra, projeto ou do 
serviço, por qualquer motivo, o Gestor do Contrato notificará a 
contratada para proceder à regularização, no prazo máximo de 
até 30 (trinta) dias do recebimento da notificação, podendo ser 
prorrogado mediante justificativa. 

Art. 27 Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos 
casos previstos no artigo 74 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
observado o inciso II, III e IV do artigo anterior.
Parágrafo único. Para todos os recebimentos realizados de-
verão ser observadas as disposições contidas no artigo 73 e 
seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

Art. 28 O pagamento integral do contrato, só poderá ocorrer 
após o recebimento definitivo do bem, obra, projeto ou serviço, 
entregue ou prestado.

TITULO II
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 29 Os requerimentos internos relativos às solicitações de 
aditivos contratuais deverão ser formalizados pelo Gestor de 
Contrato durante a vigência do instrumento de contrato ou con-
gênere, em tempo hábil, para que não ocorra interrupção na 
execução do objeto.
Parágrafo único. A prorrogação dos contratos deverá ser solici-
tada antes de 40 (quarenta) dias do seu termo final, sob pena 
de apuração de eventual responsabilidade conforme legislação 
municipal pertinente.

Art. 30 As contratações podem ser alteradas, observados os 
dispositivos legais e contratuais aplicáveis conforme o caso, 
mediante encaminhamento de requerimento e documentação 
para o Departamento Competente.
§ 1º Para as prorrogações contratuais deverão ser observados 
os seguintes requisitos:
I - relatório, assinado pelo Gestor e pelos fiscais, que discor-
ra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
objeto está sendo executado regularmente, contendo, se for 
o caso, o histórico das ocorrências da execução do contrato;
II - justificativa e/ou justificativa técnica, por escrito, contendo a 
exposição do(s) motivo(s) pelo(s) qual(is) a Administração Mu-
nicipal mantém interesse na prorrogação do contrato realizada 
pelo Gestor e pelos fiscais com anuência do Titular da Pasta ou 
Ordenador de Despesa;
III - comprovação de que o valor do contrato permanece econo-
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micamente vantajoso para a Administração Municipal;
IV - manifestação expressa da contratada informando o inte-
resse na prorrogação;
V - comprovação de que a contratada mantém as condições 
iniciais de habilitação, fornecida pelo Fiscal Administrativo, 
quando houver, Fiscal Técnico ou Fiscal de Obras/Projetos;
VI - existência de disponibilidade orçamentária;
VII - elaboração de novo cronograma físico financeiro quando 
for o caso;
VIII - atendimento aos demais requisitos legais no que couber.
§ 2º Para os acréscimos ou supressões contratuais do objeto:
I - relatório, assinado pelo Gestor e pelos fiscais, que discor-
ra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
objeto está sendo executado regularmente, contendo, se for 
o caso, o histórico das ocorrências da execução do contrato;
II - justificativa e/ou justificativa técnica, por escrito, contendo a 
exposição da necessidade da Administração Municipal na re-
alização de acréscimos ou supressões contratuais, realizada 
pelo Gestor e pelos fiscais com anuência do Titular da Pasta ou 
Ordenador de Despesa;
III - comprovação de que os valores dos acréscimos ou supres-
sões contratuais permanecem nas mesmas condições contra-
tuais para a Administração Municipal, respeitados os limites 
legais;
IV - manifestação expressa da contratada anuindo com a alte-
ração contratual;
V - comprovação de que a contratada mantém as condições 
iniciais de habilitação, fornecida pelo Fiscal Administrativo, 
quando houver, Fiscal Técnico ou Fiscal de Obras/Projetos;
VI - existência de disponibilidade orçamentária para os acrés-
cimos;
VII - elaboração de novo cronograma físico financeiro quando 
for o caso;
VIII - atendimento aos demais requisitos legais no que couber.
§ 3º Para o reequilíbrio econômico financeiro do contrato:
I - relatório, assinado pelo Gestor e pelos fiscais, que discor-
ra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
objeto está sendo executado regularmente, contendo, se for 
o caso, o histórico das ocorrências da execução do contrato;
II - justificativa, por escrito, do Gestor com anuência do Titular 
da Pasta ou Ordenador de Despesa contendo a exposição do 
interesse da Administração Municipal ou conforme o caso, do 
representante legal da Contratada na realização do reequilíbrio 
econômico financeiro;
III - comprovação de ocorrências de fatos imprevisíveis, ou pre-
visíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual;
IV - a contratada quando solicitar o reequilíbrio econômico fi-
nanceiro deverá fundamentar seu requerimento através de 
planilhas comparativas, além de anexar demais documentos 
que comprovem o aumento do valor dos objetos atingidos pelo 
reequilíbrio, com comparativo do preço do objeto licitado no 
momento da proposta e na data do pedido do reequilíbrio, de-
monstrando o percentual aumentado e o valor total a ser rea-
justado;
V - realização de pesquisa de mercado para aferição das ocor-
rências alegadas pelas partes;
VI - comprovação de que a contratada mantém as condições 
iniciais de habilitação, fornecida pelo Fiscal Administrativo, 
quando houver, Fiscal Técnico ou Fiscal de Obras/Projetos;
VII - existência de disponibilidade orçamentária quando for o 
caso;
VIII - atendimento aos demais requisitos legais no que couber.

CAPÍTULO II
Da Repactuação e do Reajuste de Preços dos Contratos

Art. 31 O edital ou o contrato deverá indicar o critério de rea-
justamento de preços, que deverá ser sob a forma de reajuste 
em sentido estrito, com a previsão de índices específicos ou 
setoriais, ou por repactuação, pela demonstração analítica da 
variação dos componentes dos custos.

Art. 32 A repactuação de preços como espécie de reajuste 
contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços 
continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, desde que seja observado o intervalo mínimo de um ano 
da data da proposta.
§ 1º A repactuação para fazer face à elevação dos custos da 
contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que 
vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito da con-
tratada e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro 
dos contratos, conforme estabelece o inciso XXI do artigo 37 
da Constituição Federal, sendo assegurado ao prestador rece-
ber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.
§ 2º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas 
quanto forem necessárias, em respeito ao princípio da anuali-
dade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser reali-
zada em momentos distintos para discutir a variação de custos 
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
§ 3º Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação 
deverá ser dividida em tantos quantos forem os Acordos, Con-
venções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias en-
volvidas na contratação.
§ 4º A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve re-
passar integralmente o aumento de custos da mão de obra de-
corrente desses instrumentos.

Art. 33 O intervalo mínimo de um ano para a primeira repactu-
ação será contado a partir:
I - da data-limite para apresentação das propostas constantes 
do edital, em relação aos custos com a execução do serviço 
decorrentes do mercado, tais como os custos dos materiais e 
equipamentos necessários à execução do serviço; ou
II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Traba-
lho ou equivalente vigente à época da apresentação da pro-
posta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de 
obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

Art. 34 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualida-
de será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo 
à última repactuação.

Art. 35 A Administração Municipal não se vincula às disposi-
ções contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos 
de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos tra-
balhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 
de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em Lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

Art. 36 As repactuações serão precedidas de solicitação da 
contratada, acompanhada de demonstração analítica da al-
teração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção 
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ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for à variação de custos objeto da repactuação.
§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
§ 2º A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pela contratada do aumento 
dos custos, considerando-se:
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração Municipal;
II - as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - a disponibilidade orçamentária do Município.
§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta dias), contados a partir da solici-
tação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
§ 4º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com 
a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
§ 5º O prazo referido no § 3º deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documen-
tação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.
§ 6º O Município deverá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.
§ 7º As repactuações a que a contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de 
preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

Art. 37 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
II - em data futura, desde que acordada formalmente entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão 
das próximas repactuações futuras; ou
III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de 
obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigên-
cia retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras.
Parágrafo único. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e apenas 
em relação à diferença porventura existente.

Art. 38 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio eco-
nômico dos contratos com base no disposto no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
Parágrafo único. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas 
condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início 
da contratação, conforme determina o inciso XI do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

Art. 39 O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na aplicação de índice de correção monetária 
previsto no contrato, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais.
§ 1º É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde 
que não haja regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
§ 2º O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o termo inicial do período de correção 
monetária ou reajuste, a data prevista para apresentação da proposta, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver 
se referido.
§ 3º São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros 
equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.
§ 4º Nos casos em que o valor dos contratos de serviços continuados sejam preponderantemente formados pelos custos dos 
insumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este artigo.

TITULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40  Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração ou pela Secretaria Municipal de Planeja-
mento, que poderá disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais e expedir normas complementares.

Art. 41 Os Anexos integrantes deste Decreto servem apenas de referência, podendo ser adaptados conforme a necessidade, 
desde que observem minimamente as informações já especificadas.

Art. 42  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, aplicável somente aos novos contratos formalizados.

Guarapuava, 26 de setembro de 2019.
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 7619/2019 
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PORTARIAS

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 143, da Lei Complementar Munici-
pal n° 060/2016 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

R E S O L V E

Art. 1º Conceder Licença para Acompanhamento de Trata-
mento de Saúde aos servidores:
I -Adao Mendes Franco, matrícula nº 14.066/0, Servente de 
Obras, lotado na Secretaria Municipal de Administração, com-
preendendo o dia 08/11/2019.
II -Adriana Paula Martins, matrícula nº 9.741/1, Secretário(a) 
Escolar, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o período de 28/10/2019 a 31/10/2019.
III -Aline Patricia Costa, matrícula nº 18.315/6, Educador(a) In-
fantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o dia 05/11/2019.
IV -Amanda Crissi Muniz, matrícula nº 18.283/4, Educador(a) 
Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o dia 08/11/2019.
V -Amanda Priscyla Rodrigues, matrícula nº 18.469/1, Técni-
co em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
compreendendo o dia 01/11/2019.
VI -Ana Claudia Bandeira, matrícula nº 6.685/0 – 14.521/1, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 06/11/2019.
VII -Ana Lucia Menezes Baroni, matrícula nº 9.620/2, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
VIII -Ana Paula Belin de Lima, matrícula nº 17.329/0, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
IX -	 Ariane Lorenci Zevirikoski, matrícula nº 14.774/5 – 
16.314/7, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
X -	 Aura Hune de Oliveira Boese, matrícula nº 8.904/4, 
Cirurgião Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
compreendendo o período de 07/11/2019 a 08/11/2019.
XI -	 Bianca Pereira de Cristo, matrícula nº 15.950/6, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 06/11/2019.
XII -	 Bruna Karen Pereira, matrícula nº 17.842/0, Médico 
Generalista de Pronto Atendimento 40h, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, compreendendo os dias 05/11/2019 e 
06/11/2019 a 07/11/2019.
XIII -	 Bruna Menegati de Souza, matrícula nº 17.970/1, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
XIV -	 Cintia Tulio Bulcoski, matrícula nº 11.525/8, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o período de 07/11/2019 a 09/11/2019.
XV -	 Claudete Silvana Oliveira, matrícula nº 16.157/8, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
XVI -	 Claudia Harka de Souza, matrícula nº 17.979/5, 
Educador(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
XVII -	 Cleunice Terezinha de Lima Mikuska, matrícula nº 
16.997/8, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 07/11/2019.
XVIII -	 Cristiana Maria dos Santos, matrícula nº 11.778/1, Su-
pervisora Pedagógica, lotada na Secretaria Municipal de Edu-

cação e Cultura, compreendendo o dia 10/10/2019.
XIX -	 Cristiane Cordeiro dos Santos, matrícula nº 16.392/9, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 07/11/2019.
XX -	 Cristina Gonçalves, matrícula nº 18.254/0, Educador(a) 
Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o dia 08/11/2019.
XXI -	 Cristina Sacks Ferreira, matrícula nº 13.227/6, Ser-
vente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o período de 28/10/2019 a 
03/11/2019.
XXII -	 Daiana Felski Siqueira Ferras, matrícula nº 13.865/7, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o período de 05/11/2019 a 08/11/2019.
XXIII -	 Daiane Prestes, matrícula nº 17.080/1, Servente de 
Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreen-
dendo o dia 05/11/2019.
XXIV -	 Daiane Vieira Forte, matrícula nº 16.349/0, Servente 
de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura, compreendendo os dias 01/11/2019 e 08/11/2019.
XXV -	 Daniela Pereira Rodrigues, matrícula nº 13.400/7, Ser-
vente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, compreendendo o dia 11/11/2019.
XXVI -	 Daniele da Cruz Souza, matrícula nº 16.185/3, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o período de 05/11/2019 a 06/11/2019.
XXVII -	 Daniele Horst de Bastos, matrícula nº 13.486/4, Auxi-
liar de Saúde Bucal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
compreendendo o dia 04/11/2019.
XXVIII -	Debora Cristina Grosko, matrícula nº 12.544/0, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o período de 07/11/2019 a 08/11/2019.
XXIX -	 Eliane Zuber Mudryk, matrícula nº 14.433/9, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
XXX -	 Elisangela de Fatima Teixeira, matrícula nº 17.667/2, 
Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, compreendendo os dias 04/11/2019 e 
06/11/2019 a 04/12/2019.
XXXI -	 Esther de Oliveira Almeida, matrícula nº 17.242/1, Ser-
vente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Adminis-
tração, compreendendo o dia 04/11/2019.
XXXII -	 Eunice Horst, matrícula nº 14.681/1, Professor(a), lota-
da na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compreen-
dendo o dia 04/11/2019.
XXXIII -	Eveline Panizzan, matrícula nº 16.128/4, Professor(a), 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compre-
endendo o dia 08/11/2019.
XXXIV -	Franciele da Silva Barboza Macedo, matrícula nº 
15.718/0, Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Muni-
cipal de Saúde, compreendendo o período de 07/11/2019 a 
08/11/2019.
XXXV -	Francielly Fatima Souza de Goes, matrícula nº 
16.802/5, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, compreendendo o dia 05/11/2019.
XXXVI -	Gracieli Aparecida Teixeira, matrícula nº 14.725/7, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 25/09/2019.
XXXVII -Ilismara Novakovski, matrícula nº 13.016/8 – 14.374/0, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 11/11/2019.
XXXVIII -Iraci Cieslak de Souza, matrícula nº 12.492/3, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o período de 05/11/2019 a 06/11/2019.
XXXIX -	Janaina Costa Bonifacio, matrícula nº 18.109/9, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
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cação e Cultura, compreendendo o período de 05/11/2019 a 
06/11/2019.
XL -	 Janaina Meira Fischborn, matrícula nº 18.299/0, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 07/11/2019 a 
08/11/2019.
XLI -	 Janaina Olenka Madureira, matrícula nº 15.981/6, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 06/11/2019.
XLII -	 Joelma Leticia dos Santos Moura, matrícula nº 
17.372/0, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
XLIII -	 Joelma Teresinha Batista, matrícula nº 16.505/0, Ser-
vente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 11/11/2019 a 
13/11/2019.
XLIV -	 Josane Goreti Maziero, matrícula nº 7.024/6, Cirurgião 
Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreen-
dendo o período de 07/11/2019 a 08/11/2019.
XLV -	 Josiane de Campos, matrícula nº 15.985/9, Educador(a) 
Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o dia 11/11/2019.
XLVI -	 Josiane Lacerda Dmengeon Senna, matrícula nº 
17.964/7, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, compreendendo o dia 06/11/2019.
XLVII -	 Josiane Wirmond Lepinski, matrícula nº 13.372/8 – 
14.442/8, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
XLVIII -	Jucara Campos Nogueira, matrícula nº 16.501/8, Téc-
nico em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de, compreendendo o dia 18/10/2019.]
XLIX -	 Jussara Ferreira Antunes, matrícula nº 7.229/0, Auxi-
liar de Saúde Bucal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
compreendendo o período de 06/11/2019 a 15/11/2019.
L -	 Keilli Regina Giongo de Campos, matrícula nº 15.188/2, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 07/11/2019.
LI -	 Kristinne Morgado Rodriguez Mierzva, matrícula 
nº 16.948/0, Supervisora Pedagógica, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, compreendendo os dias 
30/10/2019 a 01/11/2019 e 05/11/2019.
LII -	 Leia Sant Ana dos Santos, matrícula nº 13.125/3 – 
17.276/6, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 11/11/2019.
LIII -	 Leila Fatima de Lima Bueno, matrícula nº 17.932/9, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 07/11/2019.
LIV -	 Loise Vieira Zablocki de Lima, matrícula nº 18.312/1, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
LV -	 Maria Cristina Soares da Costa, matrícula nº 17.604/4, 
Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 02/11/2019 a 
06/11/2019.
LVI -	 Maria Elena Frigo Fernandes, matrícula nº 14.692/7 – 
17.760/1, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
LVII -	 Maria Helena Panizzon, matrícula nº 16.009/1, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
LVIII -	 Maristela Delfino dos Santos, matrícula nº 14.893/8, 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Muni-
cipal de Saúde, compreendendo o período de 03/11/2019 a 
05/11/2019.
LIX -	 Mariza Helena Weyand Banhuk, matrícula nº 10.463/9, 
Supervisora Pedagógica, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
LX -	 Marlene Aparecida Caster Guariza, matrícula nº 
13.089/3, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura, compreendendo o período de 
06/11/2019 a 20/11/2019.
LXI -	 Marta Lisboa de Lacerda Kluppel, matrícula nº 11.277/1, 
Cirurgião Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
compreendendo o período de 29/10/2019 a 01/11/2019.
LXII -	 Michelle Cristiane Terra, matrícula nº 11.599/1, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
LXIII -	 Milena Argenta Jaeger, matrícula nº 17.985/0, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
LXIV -	 Monica Maria Follador de Oliveira, matrícula nº 
10.228/8 – 12.190/8, Professor(a), lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura, compreendendo o dia 11/11/2019.
LXV -	 Neura Marcondes, matrícula nº 8.065/9, Professor(a), 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compre-
endendo o dia 06/11/2019.
LXVI -	 Neuzi de Fatima da Silva, matrícula nº 17.290/1, Ser-
vente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
LXVII -	 Patricia Chiconatto, matrícula nº 17.138/7, Nutricionis-
ta, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com-
preendendo o dia 05/11/2019.
LXVIII -	Paula Patricia Carneiro de Abreu, matrícula nº 
18.162/5, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, compreendendo o dia 05/11/2019.
LXIX -	 Poliana Paganini, matrícula nº 16.274/4, Professor(a), 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compre-
endendo o dia 11/11/2019.
LXX -	 Priscila Pereira, matrícula nº 14.646/3, Professor(a), 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com-
preendendo o dia 23/10/2019.
LXXI -	 Rafael Martinos Back, matrícula nº 16.064/4, Fiscal Tri-
butário, lotado na Secretaria Municipal de Finanças, compre-
endendo o período de 06/11/2019 a 08/11/2019.
LXXII -	 Rosangela Alves Cabral, matrícula nº 15.713/9, Ser-
vente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
LXXIII -	Rosicleia Aparecida Zimermmann Padilha Krysa, 
matrícula nº 18.673/2, Educador(a) Infantil, lotada na Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura, compreendendo o dia 
01/11/2019.
LXXIV -	Rubya Nayara Vandresen Schiroff, matrícula nº 
17.878/0, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, compreendendo o dia 08/11/2019.
LXXV -	 Ruci Maria Cosmo, matrícula nº 11.835/4, Agente Co-
munitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
compreendendo o dia 07/11/2019.
LXXVI -	Sandra de Siqueira Souza, matrícula nº 16.429/1, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 11/11/2019.
LXXVII -Sandra Mara Aparecida Gonsalves, matrícula nº 
14.776/1 – 16.283/3, Professor(a), lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura, compreendendo o período de 
06/11/2019 a 07/11/2019.
LXXVIII -Sara Xavier Nunes Caetano, matrícula nº 16.932/3, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 11/11/2019 a 
14/11/2019.
LXXIX -	Silmara Aparecida de Ramos, matrícula nº 15.800/3, 
Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
LXXX -	 Simone de Fatima Ferreira Zwarucz, matrícula nº 
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16.257/4, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 01/11/2019.
LXXXI -	Simone do Prado Santos, matrícula nº 16.291/4, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 07/11/2019.
LXXXII -Solange Pereira Andrade, matrícula nº 14.780/0 – 
16.292/2, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o dia 06/11/2019.
LXXXIII -Sonia Mara Valerio de Almeida, matrícula nº 16.026/1, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo o dia 05/11/2019.
LXXXIV -Suzana Franco Alves, matrícula nº 17.634/6, Serven-
te de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o dia 04/11/2019.
LXXXV -Vanderleia Aparecida dos Santos Lacerda, matrícula 
nº 14.532/7, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, compreendendo o dia 11/11/2019.
LXXXVI -Wanderlea Rodrigues Mamczsz, matrícula nº 6.781/4 
/ 10.221/0, Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, compreendendo os dias 08/11/2019 e 
11/11/2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a data de cada licença.

Guarapuava, 13 de novembro de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 808/2019 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 123, da Lei Complementar Munici-
pal n° 060/2016 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, aos servi-
dores:
I -Andrea Grutka de Andrade, matrícula nº 12.282/3, Agente 
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de, compreendendo o período de 28/10/2019 a 11/11/2019.
II -Andressa Fogaça Campos, matrícula nº 14.615/3, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura, compreendendo o período de 17/10/2019 a 07/12/2019.
III -Bruna Tembil Marques, matrícula nº 15.916/6, Agente de 
Combate a Endemias, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de, compreendendo o período de 06/11/2019 a 15/11/2019.
IV -Camille de Fatima Guilherme Pacheco, matrícula nº 
17.328/2, Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura, compreendendo o período de 
07/11/2019 a 11/11/2019.
V -Daniele Teresa Bernardine Pereira, matrícula nº 17.368/1, 
Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, compreendendo os dias 13/06/2019 a 
17/06/2019, 04/10/2019 e 21/10/2019 a 23/10/2019.
VI -Debora Regina Rodrigues de Freitas, matrícula nº 14.588/2, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura, compreendendo o período de 29/10/2019 a 01/11/2019.
VII -Eglacir Aparecida Goes Tavares, matrícula nº 15.696/5, 
Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 22/10/2019 a 
25/10/2019.
VIII -Elaine Aparecida Teixeira, matrícula nº 14.902/0, Agente 
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de, compreendendo o período de 07/11/2019 a 16/11/2019.

IX -Giovana Pereira Nascimento, matrícula nº 12.882/1, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo os períodos de 09/10/2019 a 
10/10/2019 e 24/10/2019 a 25/10/2019.
X -Giselle da Silva Mendes Brandao, matrícula nº 18.660/0, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 04/11/2019 a 
10/11/2019.
XI -Gislaine Regina Ferreira Nunes, matrícula nº 15.856/9, 
Agente de Combate a Endemias, lotada na Secretaria Muni-
cipal de Saúde, compreendendo o período de 12/11/2019 a 
14/11/2019.
XII -Janice de Andrade Malinoski, matrícula nº 18.279/6, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, compreendendo os dias 16/10/2019, 23/10/2019 
a 24/10/2019 e 30/10/2019 a 31/10/2019.
XIII -Josiane Aparecida Baiuk, matrícula nº 17.358/4, Servente 
de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compre-
endendo o período de 24/10/2019 a 11/11/2019.
XIV -Josiane da Silva, matrícula nº 13.984/0, Educador(a) In-
fantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o período de 04/11/2019 a 14/11/2019.
XV -Marciele Correia Ferreira, matrícula nº 18.212/5, 
Educador(a) Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 06/11/2019 a 
13/11/2019.
XVI -	 Rafael Hneda Munhoz, matrícula nº 17.569/2, Agente 
de Combate a Endemias, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, compreendendo o período de 24/10/2019 a 07/12/2019.
XVII -	 Roselei Petrechen, matrícula nº 16.758/4, Servente de 
Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultu-
ra, compreendendo o período de 01/11/2019 a 15/11/2019.
XVIII -	 Roselita Wuchryn Martins, matrícula nº 8.163/9, Fisio-
terapeuta, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreen-
dendo o período de 29/10/2019 a 12/12/2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a data de cada licença.

Guarapuava, 14 de novembro de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 809/2019 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 117, da Lei Complementar Munici-
pal n° 060/2016 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder prorrogação da licença para tratamento de 
saúde aos servidores:
I -Angela Maria da Silva, matrícula nº 13.564/0, Servente de 
Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreen-
dendo o período de 13/11/2019 a 12/12/2019.
II -Gracielle Fatima da Silva Primak, matrícula nº 14.762/1, 
Professor(a), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, compreendendo o período de 01/11/2019 a 06/11/2019.
III -Hilda Antunes Palermo, matrícula nº 8.840/4, Agente Social, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo o 
período de 08/11/2019 a 27/11/2019.
IV -Luciane Federle Nunes, matrícula nº 12.459/1, Professor(a), 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compre-
endendo o período de 13/11/2019 a 27/11/2019.
V -Marciele Correia Ferreira, matrícula nº 18.212/5, Educador(a) 
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Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
compreendendo o período de 14/11/2019 a 13/12/2019.
VI -Marli Aparecida de Ramos Melech, matrícula nº 13.209/8, 
Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Cultura, compreendendo o período de 02/11/2019 a 
16/11/2019.
VII -Rodrigo Cordova Silva, matrícula nº 11.312/3, Veterinário, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo o 
período de 14/11/2019 a 02/01/2020.
VIII -Sabrina Pimentel Bastos, matrícula nº 12.312/9, Enfermei-
ro, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo 
o dia 17/11/2019.
IX -Sandra Fracaro, matrícula nº 18.270/2, Técnico em Enfer-
magem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, compreen-
dendo o período de 05/11/2019 a 11/11/2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a data de cada licença.

Guarapuava, 14 de novembro de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 820/2019 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar os servidores, abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
para dirigirem veículos leves oficiais do Município de Guarapu-
ava, eventualmente, em razão da necessidade funcional exigi-
da pelas responsabilidades e atribuições inerentes ao seu car-
go, mediante assinatura do termo de responsabilidade anexo, 
com validade até 15 de janeiro de 2020:
I.Regiane Cristina Lopes de Moraes – Carteira de Habilitação 
nº 034818107480;
II.Lidiane de Cassia Martins Andrade Vatrin - Carteira de Habi-
litação nº 00654064080.
	
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 11 de novembro de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Pelo presente termo, tendo em vista a autorização que me foi 
concedida para conduzir veículo oficial leve de propriedade do 
Município de Guarapuava-Estado do Paraná,  declaro que es-
tou ciente das disposições determinadas pelas Leis de Trânsito 
Brasileiras e devidamente habilitado para condução de veículo 
de passageiros.

Declaro também que estou ciente de minha responsabilidade 
civil, penal e administrativa pelo uso, guarda e conservação 
do veículo que me está sendo entregue, responsabilizando-me 
por qualquer ato de imprudência, imperícia ou negligência e 
pelos danos ao veículo e a terceiros, bem como pelo pagamen-
to de multas ou outras penalidades que desses atos advirem.

Declaro ainda que vistoriei o veículo e que ele se encontra em 
perfeitas condições de dirigibilidade, tendo testado as setas 

e luzes e verificado os freios, que o veículo possui todos os 
acessórios obrigatórios (estepe, macaco, triângulo e extintor de 
incêndio) e que está com toda a documentação legal e atuali-
zada.

Estou ciente e de acordo com as condições e disposições le-
gais quanto ao uso de veículos oficiais leves do Município, fir-
mo o presente Termo de livre e espontânea vontade.

Guarapuava-PR, ______ de _____________ de ____________.

NOME:
MATRÍCULA: 
CARGO/FUNÇÃO: 
DEPARTAMENTO/UNIDADE:

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 
FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 68/2019

OBJETO: Contratação do SENAC, para ministrar cursos para 
qualificação das mulheres para o mercado de trabalho - Secre-
taria de Políticas Públicas para as Mulheres.	
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.     
CONTRATO Nº: 318/2019.
CONTRATADA: SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APREN-
DIZAGEM COMERCIAL.
VALOR TOTAL: R$ 52.680,00 (cinquenta e dois mil seiscentos 
e oitenta reais).
VIGÊNCIA: 12/11/2020.
DATA DA ASSINATURA: 12/11/2019. – 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Contratos.

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 216/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Ad-
ministrativo e Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde, 
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Lici-
tação abaixo:
PROCESSO N.º: 405/2019
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PEÇAS E COMPONENTES PARA MANUTENÇÃO 
E INSUMOS DE EQUIPAMENTOS DE RAIO-X.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º10.520/02, Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Decretos Municipais 
n.º 1.168/2006, 1.447/2007 e 6.320/2018, e Lei Complementar 
n.º 123/2006.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá até as 08h45 do 
dia 02/12/2019.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: A partir das 
09h00min do dia02/12/2019.
PREGOEIRO (A):MATHEUS AUGUSTO FRIGHETTO
INFORMAÇÕES: Departamento Administrativo e Financeiro, 
localizado no 1º andar do Prédio da Secretaria Municipal de 
Saúde, à Avenida das Dálias, nº 200, bairro Trianon, em Gua-
rapuava, Estado do Paraná. Telefone (42)3621-3713, de se-
gunda a sexta-feira, das 13h às 17h00m.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link ‘editais de licitações’.
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF).
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Guarapuava, 11 de novembro de 2019.
PUBLIQUE-SE.

LARISSA MARIA BRZEZINSKI
Departamento Administrativo e Financeiro da Secretaria 

Municipal de Saúde

I AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 206/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
PROCESSO n.º383/2019
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 
Secretaria Municipal de Saúde, no uso de atribuições que lhe 
são inerentes, COMUNICA: Fica PRORROGADA A DATA DE 
ABERTURA do PREGÃO ELETRONICO n.º 206/2019, o qual 
tem por objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMEN-
TOS DESTINADOS À ATENÇÃO PRIMÁRIA, ORIUNDO DA 
EMENDA PARLAMENTAR Nº 09121.814000/1160-03, da Se-
cretaria Municipal de Saúde,para o dia 03/12/2019, às 09h00, 
em razão de retificações realizadas no termo de referência.
Guarapuava, 11 de novembro de 2019.

LARISSA MARIA BRZEZINSKI
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro 

da Secretaria Municipal de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 174/2019
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Processo n.º: 323/2019
HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guarapua-
va, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto n.º 6.767 de 27 de junho de 2018, com base na Lei 
10.520/2002 e demais legislações pertinentes, considerando a 
adjudicação do objeto, e com base no Parecer Jurídico de nº 
179/2019, HOMOLOGA o resultado do processo licitatório em 
epígrafe, conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
NARKA COMERCIAL EIRELI 
- EPP

21, 31 e 33. R$ 1.869,00

PATRICIA DE MORAES HINZ - 
INFO TEC

8 e 29. R$ 965,00

FENIX EQUIPAMENTOS 
PARA INFORMÁTICA LTDA

14. R$ 6.111,96

CIRURGICA SÃO FELIPE 
PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA

22 e 30. R$ 1.423,98

VIA NOVITA LTDA 5 e 15. R$ 3.708,00
G. C. DE ARAÚJO - MÓVEIS 
DE AÇO - EPP

18. R$ 540,00

PRIORITTÁ PRODUTOS HOS-
PITALARES - EIRELI

20. 2.979,99

M.K.R. COMÉRCIO DE EQUI-
PAMENTOS EIRELI EPP

28. 925,00

MEDEFE PRODUTOS MÉDI-
CO-HOSPITALARES LTDA

23 e 34. R$ 1.471,50

CIRURGICA PARMA LTDA 1, 12, 17 e 
26.

R$ 
10.539,00

ANA MARIA PIRES BELEM 11. R$ 1.437,00
WMJ LICITAÇÕES LTDA 2 e 13. R$ 3.897,44
CASA HOSPITALAR IBIPORÃ 
LTDA

6. R$ 800,70

SUELLEN KOZAN - EIRELI 16. R$ 78,00
A10 DISTRIBUIDORA DE MÓ-
VEIS LTDA

19. R$ 1.469,94

METALIC MEDICAL PRODU-
TOS HOSPITALARES LTDA

24, 27 e 32. R$ 1.348,00

TYSKI & MACHOVSKI LTDA 25. R$ 280,00
FRUSTRADO 3, 4, 7, 9 e 

10.
-

Guarapuava, 12 de novembro de 2019.
LARISSA MARIA BRZEZINSKI

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro
Secretaria Municipal de Saúde

Município de Guarapuava

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 185/2019
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Processo n.º: 340/2019
HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da Se-
cretaria Municipal de Saúde do Município de Guarapuava, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, através do Decreto 
n.º 6.767 de 27 de junho de 2018, com base na Lei 10.520/2002 
e demais legislações pertinentes, considerando a adjudicação 
do objeto, HOMOLOGA o resultado do processo licitatório em 
epígrafe, conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
PATRICIA DE MORAES HINZ - 
INFO TEC

9. R$ 1.500,00

MACRO LIFE IMPORTADORA 
DE PRODUTOS MEDICOS EI-
RELLI - EPP

2 e 7. R$ 5.019,88

CIRURGICA SÃO FELIPE PRO-
DUTOS PARA SAÚDE LTDA

4 e 12. R$ 1.428,00

STOKMED PRODUTOS HOSPI-
TALARES LTDA

10. R$ 23.500,00

PESENTI E PELAIS LTDA 3. R$ 13.500,00
PRIMAZIA MATERIAIS MÉDICO 
HOSPITALARES LTDA

6 e 11. R$ 4.858,00

CIRURGICA PARMA LTDA 1, 5 e 
13.

R$ 18.016,00

BHDENTAL COMERCIAL EIRE-
LI

8. R$ 9.944,00

Guarapuava, 08 de novembro de 2019.
LARISSA MARIA BRZEZINSKI

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro
Secretaria Municipal de Saúde

Município de Guarapuava

PREGÃO PRESENCIAL N.º 194/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Processo n.º: 365/2019
HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da Se-
cretaria Municipal de Saúde do Município de Guarapuava, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, através do Decreto 
n.º 6.767 de 27 de junho de 2018, com base na Lei 10.520/2002 
e demais legislações pertinentes, considerando a adjudicação 
do objeto, HOMOLOGA o resultado do processo licitatório em 
epígrafe, conforme a seguir:
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ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
COMERCIAL MENEGON LTDA 2,3 R$ 92.610,00
DAIANE GONÇALVES DE 
LIMA SUPERMERCADO

1 R$ 462.700,00

Guarapuava, 13 de novembro de 2019.
LARISSA MARIA BRZEZINSKI

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro
Secretaria Municipal de Saúde

Município de Guarapuava

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO 724/2014

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 299/2014
OBJETO: Locação de um Imóvel situado na Avenida Manoel 
Ribas, nº 4017, Bairro Bonsucesso, para abrigar o Departa-
mento de Vigilância em Saúde, pelo período de 36 (trinta e 
seis) meses. Recurso: VIGIASUS. Secretaria Municipal de 
Saúde.
CONTRATANTE: Município de Guarapuava.
CONTRATADA: IMOBILIÁRIA GRALHA AZUL LTDA.
OBJETO: Fica alterado a titularidade do imóvel locado através 
do contrato n.º 724/2014, passando a ser de propriedade da 
empresas KERNISKI SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI 
ME
DATA ASSINATURA: 01/11/2019. - 

LARISSA MARIA BRZEZINSKI - 
Diretora Administrativa e Financeira.

CONSELHOS
RESOLUÇÃO Nº042/2019

ERRATA

Resolução 042/2019, publicada no Boletim Oficial nº 1707, pá-
gina 5, veiculado em 21/10/2019.

Onde se lê: Art. 1º - Aprovar e designar os conselheiros, abaixo 
relacionadas, sob a presidência do primeiro, para compor co-
missão responsável para apurar supostas ilicitudes praticadas 
por Conselheiro (a) Tutelar Suplente, instruído pelo plenário do 
COMDICA na reunião ordinária do dia 02 de outubro de 2019,  
garantindo-lhe o contraditório e ampla defesa: 
I – Moema R. França
II – Carla Daniela Pinto
III – Viviane Maria  Padilha

Leia-se: Art. 1º - Aprovar e designar os conselheiros, abaixo 
relacionadas, sob a presidência do primeiro, para compor co-
missão responsável para apurar supostas ilicitudes praticadas 
por Conselheiro (a) Tutelar Suplente, instruído pelo plenário do 
COMDICA na reunião ordinária do dia 02 de outubro de 2019,  
garantindo-lhe o contraditório e ampla defesa: 

I – Moema R. França
II - Carla Cristina da Silva 
III – Viviane Maria  Padilha

Guarapuava, 18 de novembro de 2019.

Carina Silva
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente  COMDICA

RESOLUÇÃO Nº 54 /2019

ERRATA
 

Resolução 54/2019, publicada no Boletim Oficial nº 1725, pági-
na 8, veiculado em 13/11/2019.

Onde se lê: Carina Silva
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência - COMDDEG

Leia-se: Carina Silva
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do  
Adolescente - COMDICA

Guarapuava, 18 de novembro de 2019.

Carina Silva
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente  COMDICA

FUNDAÇÃO PROTEGER
RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 14/2019
Processo Administrativo n.º 410/2019

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de se-
guro veicular, carro Volkswagen / Saveiro Robust CS – Ano 
2019/2020.
O Presidente no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, conforme o Decre-
to n.º 7113/2019 de 14 de janeiro de 2019 e com base no Artigo 
24, inciso II da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem 
como no Parecer Jurídico n.º 162/2019 da Procuradoria, RA-
TIFICA a Dispensa de Licitação, no valor total de R$ 1.583,33 
(Mil Quinhentos e Oitenta e Três Reais e Trinta e Três Cen-
tavos) para a contratação da empresa MAPFRE SEGUROS 
GERAIS S.A. inscrita no CNPJ n.º 61.074.175/0001-38.

PUBLIQUE – SE

Guarapuava, 18 de novembro de 2019.

ANTONIO CARLOS MARTINI MINO
Presidente

EXTRATO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 14/2019
(Processo Administrativo n° 410/2019)

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de se-
guro veicular, carro Volkswagen / Saveiro Robust CS – Ano 
2019/2020.
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DA 
JUVENTUDE E INFÂNCIA.
CONTRATADA: MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.
VALOR CONTRATUAL: R$ 1.583,33 (Mil Quinhentos e Oitenta 
e Três Reais e Trinta e Três Centavos)
VIGÊNCIA: 12 meses.
DATA ASSINATURA: 18 de novembro de 2019 – 

Antonio Carlos Martini Mino. 
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CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 44/2019 

O Presidente do Poder Legislativo Municipal de Guarapuava, 
Estado do Paraná, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

R E S O L V E: 

Art. 1º Conceder a servidora Edelci Ferraz Kava, matrícula fun-
cional 710-1, Oficial Administrativo, Auxilio Natalidade   cons-
tante nos termos do Art. 67 da Lei Complementar 60/2016.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
                                                                                                                        
Gabinete da Presidência, em 18 de novembro de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente 
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